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Correios vão contratar 3,2 mil carteiros 
Os Correios anunciaram um concurso público para o

preenchimento de 3,2 mil vagas, prioritariamente para o
nível operacional de carteiro. Além disso, também foi
anunciado um Programa de Desligamento Voluntário
(PDV). De acordo com o presidente da empresa, Fabiano

Silva dos Santos, desde 2011 a empresa não realiza concur-
so público. “Os Correios têm uma defasagem de 4 mil a 5
mil cargos, mas no primeiro momento as vagas serão
preenchidas pelos carteiros, que cobrem todos os municí-
pios do país”. O edital do concurso deve ser publicado em

agosto e o objetivo é fortalecer os pontos de entrega da em-
presa. A expectativa é de que os novos contratados sejam
chamados ainda neste ano, em dezembro. Dentre as mais
de 3 mil vagas, haverá também cargos para nível superior,
como advogados, arquitetos e engenheiros. PÁGINA 3

A alta recente do dólar deve-se a “muitos ruí-
dos”, disse ontem o ministro da Fazenda, Fernan-
do Haddad (foto). O ministro reconheceu que a
moeda norte-americana subiu mais em relação ao
real do que na comparação com moedas de países
emergentes e defendeu a melhoria da comunica-
ção do governo para informar resultados econômi-
cos. “Atribuo (a alta do dólar) a muitos ruídos. Eu já
falei isso no Conselhão (reunião do Conselho de
Desenvolvimento Econômico Social Sustentável,
na última quinta-feira), precisa comunicar melhor
os resultados econômicos que o país está atingin-
do”, disse Haddad no início da noite, após o dólar
fechar em R$ 5,65 e atingir o maior nível em dois
anos e meio. “(O dólar) está alto. Apesar da desva-
lorização (de outras moedas) ter acontecido no
mundo todo, de uma maneira geral, aqui aconte-
ceu maior do que nos nossos pares: Colômbia, Chi-
le, México”, declarou o ministro, que, no entanto,
não informou quais ruídos têm provocado a desva-
lorização do real. Segundo Haddad, o dólar tende a
acomodar-se nas próximas semanas e até reverter
parte da alta recente. “Vai acomodar, porque a ho-
ra em que esses processos se desdobrarem, isso
tende a reverter, na minha opinião”, declarou. So-
bre uma possível intervenção do Banco Central no
câmbio, defendida por vários economistas, o mi-
nistro disse que a decisão cabe exclusivamente à
autoridade monetária. Haddad citou uma notícia
positiva para a equipe econômica que, na avalia-
ção dele, precisa ser bem comunicada: o resultado
da arrecadação de junho, que foi informado a ele
hoje, pela Receita Federal. PÁGINA 3

Ministério
publica regras 
para compra 
de energia

MME CÂMBIO

O Ministério de Minas e Ener-
gia (MME) publicou ontem por-
taria com as diretrizes para o lei-
lão de compra de energia elétri-
ca nas modalidades Energia
Existente A-1, A-2 e A-3, de 2024.
Os certames serão realizados no
dia 6 dezembro e os contratos
terão prazo de suprimento de 2
anos, com início em janeiro de
2025 (A-1), janeiro de 2026 (A-2)
e janeiro de 2027 (A-3). Os lei-
lões, segundo a pasta, serão para
atender as necessidades das dis-
tribuidoras e contratar energia
mais barata para os consumido-
res finais, “diante do cenário de
sobre oferta e de baixos preços”.
A energia será contratada de
empreendimentos já existentes,
na modalidade por quantidade,
e seguindo as regras do merca-
do regulado. PÁGINA 2

Minoria de
Corte reage a
decisão que 
‘salva’ Trump 

EUA

TERRAS INDÍGENAS

As juízas que compõem a mi-
noria liberal na Suprema Corte
dos Estados Unidos divergiram
veementemente da decisão que
garantiu imunidade parcial a
Donald Trump. O voto contrário
afirma que a maioria conserva-
dora transformou a figura do
presidente em "rei acima da lei".
Por seis votos a três, a corte deter-
minou ontem, que ex-presiden-
tes têm imunidade absoluta nos
atos oficiais, mas podem respon-
der por suas ações pessoais. A
decisão, vista como uma vitória
para Trump, na prática, posterga
processos no momento em que o
líder republicano tenta voltar à
Casa Branca. Sonia Sotomayor
escreveu que a maioria estava
profundamente equivocada e
que a decisão terá consequên-
cias severas para o futuro da de-
mocracia americana. PÁGINA 6

Haddad atribui recente alta
do dólar a ‘muitos ruídos’

LULA MARQUES/ABRASIL

Gilmar marca para 5 
de agosto conciliação
sobre marco temporal

O ministro Gilmar Mendes (foto), do Supremo Tribunal Federal
(STF), marcou para 5 de agosto o início dos trabalhos da comissão
de conciliação que vai tratar das ações que envolvem o marco tem-
poral para demarcação de terras indígenas. Em abril, o ministro
negou pedido para suspender a deliberação do Congresso que va-
lidou o marco temporal e determinou que a questão deverá ser dis-
cutida previamente durante audiências de conciliação. As reu-
niões estão previstas para seguir até 18 de dezembro deste ano.
Mendes também fixou a quantidade de representantes que o Con-
gresso e entidades que atuam na proteção dos indígenas terão na
comissão. A Articulação dos Povos Indígenas (Apib) terá seis re-
presentantes. PÁGINA 5
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ANO VIII • Edição simultânea: Rio de Janeiro e São Paulo • Terça-feira, 2 de julho de 2024 • Nº 1835 • R$ 1,00

www.diariodoacionista.com.br

Salário mínimo R$ 1.412,00
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BTGP BANCO UNT N2 31.20 +0.94 +0.29

PETROBRAS PN N2 38.63 +1.52 +0.58

SABESP ON NM 78.15 +4.24 +3.18

EQUATORIAL ON NM 32.03 +4.37 +1.34
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Bolsas no mundo

INDICADORES

Dow Jones 39.169,52 +0,13

NASDAQ Composite 17.879,299 +0,83

CAC 40 7.561,13 +1,09

FTSE 100 8.166,76 +0,03

DAX 18.290,66 +0,31

Ftse Mib 33.716,54 +1,70

Preço % Oscil.

IBOVESPA: 0,65% / 124.718,07 / 811,52 / Volume: R$ 20.654.028.312 / Negócios: 4.463.472
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Bovespa sobe 0,65%,
aos 124,7 mil pontos;
dólar fecha em alta
LUÍS EDUARDO LEAL/AE

A recuperação parcial da
Bolsa de Valores de São Paulo
(Bovespa) seguiu adiante nes-
te começo de mês e de sema-
na, a despeito da contínua
pressão sobre o câmbio - que
colocou o dólar à vista a R$
5,65 no fechamento de ontem.

Ontem o Índice Bovespa
(Ibovespa) oscilou dos
123.735,19 aos 125.219,91
pontos, máxima intradia des-
de 28 de maio, saindo de aber-
tura aos 123.904,75. No fecha-
mento, mostrava alta de
0,65%, aos 124 718,07 pontos,
com giro a R$ 20,6 bilhões na
sessão, em que atingiu o maior
nível de encerramento desde
23 de maio (124 729,40). Na
mínima de fechamento no
ano, em 17 de junho, aos 119
137,86 pontos, o Ibovespa acu-
mulava perda de 11,21% em
2024 - agora, reduzida a 7,06%.

Nas últimas 10 sessões -
desde o último dia 18, quando
iniciou recuperação -, o Ibo-
vespa registrou perda em ape-
nas duas, incluindo a de sexta-
feira, quando cedeu 0,32% - o
outro revés no intervalo tam-
bém foi discreto (-0,25%), no
dia 25. O avanço de ontem foi
sustentado pelos carros-che-
fes das commodities e da B3,
Petrobras (ON +1,21%, PN
+1,52%) e Vale (ON +1,48%), o
que compensou o mau de-
sempenho do setor financeiro,
com os grandes bancos mos-
trando perda de até 1,31% (BB
ON) no fechamento. A ação da
B3, por sua vez, subiu 2,25%.

Na ponta do Ibovespa de
ontem, SLC Agrícola (+7,22%),
CSN Mineração (+5,01%) e
Equatorial (+4,37%). No lado
oposto, Assaí (-3,29%), Pão de
Açúcar (-2,96%) e Vibra (-
2,7%)

A recuperação puxada na
sessão pelos preços do petró-
leo, em alta de cerca de 2%,
contribuiu para que Petrobras
avançasse em dia mais uma
vez desfavorável às ações com
sensibilidade a juros e exposi-
ção ao ciclo doméstico, como
as de construtoras (MRV -
1,65%, Cyrela -1,27%).

O desempenho de Vale
contou com o apoio do miné-
rio, que subiu 2,5% em Dalian,
China. Exportadoras, de forma
geral, têm se beneficiado tam-
bém da escalada do dólar
frente ao real. Hoje, além de
Vale, Suzano subiu 1,12% e
Klabin, também do segmento
de papel e celulose, avançou
1,68%, em dia positivo para fri-
goríficos como JBS (+1,24%) e
Marfrig (+1,7%).

DÓLAR 
Após trocas de sinal pela

manhã e no início da tarde, o
dólar à vista disparou nas duas
últimas horas de negociação e
encerrou o pregão de ontem
em alta de 1,16%, cotado a R$
5,6533 - no maior valor de fe-
chamento desde 10 de janeiro
de 2022 (R$ 5,6743). Na máxi-
ma, a divisa atingiu R$ 5,6578.
Foi o quinto pregão consecuti-
vo de valorização do dólar,
que já acumula ganhos de
16,48% no ano.

Terça-feira, 2 de julho de 2024

FIESP

Reforma pode reduzir custos
com as disfunções do sistema 
EDUARDO LAGUNA/AE

A
reforma tributária
tem o potencial de re-
duzir em 77% os cus-

tos para a indústria gerados por
disfunções do sistema de reco-
lhimento de impostos atual. A
estimativa é feita pela Federa-
ção das Indústrias do Estado de
São Paulo (Fiesp) em um estudo
que calcula em R$ 144,4 bi-
lhões, ou 2,91% do faturamento,
as perdas que o setor teve no
ano passado em razão da com-
plexidade e dos desajustes do
sistema atual.

Com a reforma tributária, es-
se custo pode cair para R$ 32,7

bilhões, algo em torno de 0,66%
do faturamento da indústria de
transformação, prevê a entida-
de. O cálculo considera os im-
postos que hoje não podem ser
compensados por créditos tri-
butários em algumas operações
- o maior custo, R$ 70,7 bilhões -
e as despesas que as empresas
têm para administrar a burocra-
cia do sistema atual.

Também leva em conta, entre
os custos que podem ser reduzi-
dos com a reforma, a dificulda-
de que as empresas têm hoje pa-
ra compensar créditos de ICMS
de produtos exportados, assim
como os custos tributários nos
investimentos.

A Fiesp pondera, no entanto,
que a reforma não resolve os
custos com o descasamento de
prazos entre o recolhimento de
tributos e o recebimento das
vendas. Da mesma forma, tam-
pouco, endereça a conta que as
empresas pagam hoje para ad-
ministrar o regime de substitui-
ção tributária do ICMS. Juntos,
os custos causados por essas
duas disfunções somam R$ 28,9
bilhões.

Assim, entre os aperfeiçoa-
mentos sugeridos à reforma, a
Fiesp propõe o alongamento de
prazos para o recolhimento de
tributos em vendas recebidas
por meios de pagamento que

não sejam eletrônicos. Em rela-
ção ao regime de substituição
tributária, a sugestão é que o
mecanismo seja restrito aos pro-
dutos com maior relevância pa-
ra a arrecadação, como com-
bustíveis, cigarros, medicamen-
tos e bebidas alcoólicas.

Conforme estima a entidade,
essas duas propostas podem
ampliar a redução de custos do
sistema atual para 94% - ou seja,
uma diminuição de R$ 144 bi-
lhões para R$ 8,8 bilhões, cerca
de 0,18% do faturamento da in-
dústria, quando concluída a
transição completa do sistema
tributário, o que está previsto
para 2033.

MERCADOS

Lula sanciona lei que padroniza correção e juros 
LUCI RIBEIRO/AE

O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva sancionou ontem, lei que
faz alterações no Código Civil "pa-
ra dispor sobre atualização mone-
tária e juros". O texto, publicado
no Diário Oficial da União (DOU)
de hoje, padroniza a aplicação de
taxas de juros no âmbito de deci-

sões do Judiciário e trata da atuali-
zação monetária de contratos.

Aprovada pelo Congresso no
início do mês passado, a pro-
posta faz parte do pacote de me-
didas microeconômicas do mi-
nistro da Fazenda, Fernando
Haddad, com o objetivo de me-
lhorar o ambiente de negócios e
impulsionar o mercado de cré-

dito no País. As novas regras en-
tram em vigor em 60 dias.

Uma das principais mudanças
trazidas na nova lei é o estabeleci-
mento da Selic, a taxa básica de
juros do País, como base para de-
finir o juro aplicado em decisões
judiciais sempre que não for pre-
viamente definido entre as par-
tes. "Quando não forem conven-

cionados, ou quando o forem
sem taxa estipulada, ou quando
provierem de determinação da
lei, os juros serão fixados de acor-
do com a taxa legal", diz o texto.
"A taxa legal corresponderá à taxa
referencial do Sistema Especial
de Liquidação e de Custódia (Se-
lic), deduzido o índice de atuali-
zação monetária", acrescenta.

DECISÃO JUDICIAL

Turma aliada a Campos Neto eleva
previsão de inflação de 2024 para 4%
ANDREIA VERDÉLIO/ABRASIL 

Pela oitava semana seguida, a
previsão do mercado financeiro
para o Índice Nacional de Preços
ao Consumidor Amplo (IPCA) –
considerado a inflação oficial do
país – teve elevação, passando de
3,98% para 4% este ano. A estima-
tiva está no Boletim Focus de on-
tem, pesquisa divulgada sema-
nalmente pelo Banco Central
(BC), com a expectativa de insti-
tuições financeiras para os princi-
pais indicadores econômicos.

Para 2025, a projeção da in-
flação também subiu de 3,85%
para 3,87%. Para 2026 e 2027, as
previsões são de 3,6% e 3,5%,

respectivamente.
A estimativa para 2024 está aci-

ma da meta de inflação, mas ain-
da dentro de tolerância, que deve
ser perseguida pelo BC. Definida
pelo Conselho Monetário Nacio-
nal (CMN), a meta é 3% para este
ano, com intervalo de tolerância
de 1,5 ponto percentual para cima
ou para baixo. Ou seja, o limite in-
ferior é 1,5% e o superior 4,5%.

A partir de 2025, entrará em vi-
gor o sistema de meta contínua,
assim, o CMN não precisa mais
definir uma meta de inflação a ca-
da ano. Na semana passada, o co-
legiado fixou o centro da meta
contínua em 3%, com margem de
tolerância de 1,5 ponto percen-

tual para cima ou para baixo.
Em maio, pressionada pelos

preços de alimentos e bebidas, a
inflação do país foi 0,46%, após
ter registrado 0,38% em abril. De
acordo com o Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatísticas
(IBGE), em 12 meses, o IPCA
acumula 3,93%.

JUROS BÁSICOS
Para alcançar a meta de infla-

ção, o Banco Central usa como
principal instrumento a taxa bási-
ca de juros, a Selic, definida em
10,5% ao ano pelo Comitê de Polí-
tica Monetária (Copom). A alta
recente do dólar e o aumento das
incertezas econômicas fizeram o

BC interromper o corte de juros
iniciado há quase um ano. Na úl-
tima reunião, em junho, por una-
nimidade, o colegiado manteve a
Selic nesse patamar após sete re-
duções seguidas.

De março de 2021 a agosto de
2022, o Copom elevou a Selic
por 12 vezes consecutivas, em
um ciclo de aperto monetário
que começou em meio à alta dos
preços de alimentos, de energia
e de combustíveis. Por um ano,
de agosto de 2022 a agosto de
2023, a taxa foi mantida em
13,75% ao ano, por sete vezes se-
guidas. Com o controle dos pre-
ços, o BC passou a realizar os
cortes na Selic.

FOCUS/BC

Ministério publica regras para
leilões de compra de energia
LUCIANO NASCIMENTO/ABRASIL 

O Ministério de Minas e Ener-
gia (MME) publicou ontem por-
taria com as diretrizes para o lei-
lão de compra de energia elétrica
nas modalidades Energia Exis-
tente A-1, A-2 e A-3, de 2024. Os
certames serão realizados no dia
6 dezembro e os contratos terão
prazo de suprimento de 2 anos,
com início em janeiro de 2025 (A-
1), janeiro de 2026 (A-2) e janeiro
de 2027 (A-3).

Os leilões, segundo a pasta, se-
rão para atender as necessidades
das distribuidoras e contratar
energia mais barata para os con-
sumidores finais, “diante do ce-

nário de sobre oferta e de baixos
preços”.

A energia será contratada de
empreendimentos já existentes,
na modalidade por quantidade, e
seguindo as regras do mercado
regulado, para qualquer tipo de
fonte.

Atualmente, a maioria dos
contratos é reajustado anualmen-
te pelo Índice Nacional de Preços
ao Consumidor Amplo (IPCA).
Na prática, isso faz com que a
inflação passada se propague, in-
fluenciando preços futuros.

“A proposta é que os certames
não tenham atualização de preço
durante as vigências, como já era
praticado. O objetivo é deixar os

preços mais compatíveis com as
práticas de mercado para contra-
tos de curto e médio prazo”, in-
formou o MME.

Segundo as regras, os agentes
de distribuição de energia devem
apresentar a Declaração de Ne-
cessidade para os certames no
período de 28 de agosto a 4 de se-
tembro, que deverão ser ratifica-
das ou retificadas no período de 6
a 20 de novembro, desde que ha-
ja demanda declarada pelos
agentes de distribuição.

Após esse período, a declara-
ção será considerada irrevogável,
irretratável e servirá para poste-
rior celebração dos contratos de
energia no ambiente regulado.

Os leilões de energia existen-
te A-1 e A-2, realizados em de-
zembro do ano passado, movi-
mentaram R$ 1,325 bilhão em
contratos, para fornecimento
entre janeiro deste ano e dezem-
bro de 2026. O leilão A-1 nego-
ciou energia ao preço médio de
R$ 90,97 por megawatt/hora,
com deságio de 9,03% em rela-
ção ao preço-teto estabelecido
de R$ 100,00/ MWh. Já para o
leilão A-2, o preço médio ficou
em R$ R$ 117,22/MWh, alcan-
çando deságio de 21,85%.

Segundo o MME, os dois cer-
tames geraram uma economia
de aproximadamente R$ 234,5
milhões.

MME

Americanas terá de 
se pronunciar sobre
pedido de indenização 

INVESTIDORES

PEPITA ORTEGA/AE

Em meio ao impacto da Ope-
ração Disclosure, que atribui ao
ex-CEO das lojas Americanas
Miguel Gutierrez e à ex-diretora
Anna Saicali envolvimento com
esquema de desvios milionários,
a varejista terá de se pronunciar
sobre um pedido de indenização
por danos morais e materiais pe-
las fraudes contábeis que deixa-
ram rastro de R$ 25,3 bilhões.

A 4ª Vara Empresarial do Tri-
bunal de Justiça do Rio de Janei-
ro expediu, na última sexta-feira,
intimações para que os adminis-
tradores judiciais da Americanas
se manifestem sobre ação impe-
trada pelo Instituto Brasileiro de
Cidadania em nome de investi-
dores "minoritários e vulnerá-
veis" da companhia - pessoas
que mantêm ações da varejista.

A movimentação se deu três
dias após a Justiça Federal do
Rio expedir os mandados de
prisão e busca e apreensão con-
tra Gutierrez, Anna Saicali e ou-
tros ex-executivos da varejista
investigados por supostas frau-
des contábeis.

Os administradores da recu-
peração da Americanas têm até
o próximo dia 8 para informa-
rem à Justiça que estão cientes
da determinação. A partir daí,
começa o prazo para que eles se
manifestem sobre a ação de da-
nos morais e materiais. A data li-
mite para a resposta é 23 de ju-

lho. Na ação, o Instituto Brasilei-
ro de Cidadania acusa derreti-
mento do preço das ações da
Americanas por "práticas ilegais
de contabilidade, ausência de
transparência, de boa-fé e de go-
vernança corporativa".

A entidade pede a condena-
ção da rede ao pagamento de
dano moral coletivo, a ser re-
vertido para o Fundo de Defesa
dos Direitos Difusos. Pleiteia,
ainda, que a varejista seja con-
denada a pagar compensação
por danos morais a consumi-
dores, investidores e acionistas
individualmente.

A ação foi movida em 2023,
quando estourou o escândalo do
rombo nas Americanas. A em-
presa já apresentou uma contes-
tação sobre o caso. Em abril do
ano passado, a empresa susten-
tou que o pedido do Ibraci era
"temerário e desnecessário". Se-
gundo a rede, os acionistas mi-
noritários ‘não podem ser consi-
derados consumidores’.

O advogado Gabriel de Britto
Silva, especializado em direito
do consumidor e diretor jurídico
do Instituto Brasileiro de Cida-
dania, lembra que ‘o momento
jurídico adequado e técnico para
os investidores, acionistas e de-
mais lesados pedirem habilita-
ção nos autos é após a publica-
ção do edital de chamamento
dos interessados para ingressa-
rem como litisconsortes na ação
civil pública’.
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Correios anunciam concurso 
para 3,2 mil carteiros e PDV
DOUGLAS CORRÊA/ABRASIL 

O
s Correios anuncia-
ram um concurso pú-
blico para o preenchi-

mento de 3,2 mil vagas, priorita-
riamente para o nível operacional
de carteiro. Além disso, também
foi anunciado um Programa de
Desligamento Voluntário (PDV).

De acordo com o presidente
da empresa, Fabiano Silva dos
Santos, desde 2011 a empresa
não realiza concurso público.
“Os Correios têm uma defasa-

gem de 4 mil a 5 mil cargos, mas
no primeiro momento as vagas
serão preenchidas pelos cartei-
ros, que cobrem todos os muni-
cípios do país”.

O edital do concurso deve ser
publicado em agosto e o objeti-
vo é fortalecer os pontos de en-
trega da empresa. A expectativa
é de que os novos contratados
sejam chamados ainda neste
ano, em dezembro. Dentre as
mais de 3 mil vagas, haverá
também cargos para nível supe-
rior, como advogados, arquite-

tos e engenheiros.

PDV
Segundo Silva dos Santos, o

PDV é uma demanda dos servi-
dores da estatal. “Esse pedido é
feito pelos próprios funcioná-
rios da ECT [Empresa de Cor-
reios e Telégrafos] que já estão
há bastante tempo na empresa.”
O programa ainda precisa ser
aprovado pela Secretaria de
Coordenação e Governança das
Empresas Estatais (SEST).

A proposta prevê que sejam

elegíveis os empregados do qua-
dro de pessoal próprio dos Cor-
reios que estejam na situação de
ativo na data do desligamento e
que atendam, cumulativamen-
te, até o último dia do mês ante-
rior ao da data de encerramento
das inscrições, aos seguintes re-
quisitos: ter idade maior ou
igual a 55 anos e menor que 75
anos; ter tempo de efetivo exer-
cício nos Correios maior ou
igual a 25 anos; e pelo menos 36
meses de remuneração, nos últi-
mos 60 meses.

Portugal conseguiu recuperação notável dos
choques que atingiram a economia global
MATHEUS ANDRADE/AE

Portugal conseguiu uma re-
cuperação notável dos sucessi-
vos choques que atingiram a
economia global desde a pan-
demia, avalia o Fundo Monetá-
rio Internacional (FMI). 

Em relatório com a revisão
anual do quadro do país, o or-
ganismo apontou que o cresci-
mento em 2023 continuou a ex-
ceder a média da zona do euro,
enquanto a inflação desacele-
rou mais rapidamente, sendo
alcançado um grande exceden-
te fiscal em 2023, e a dívida pú-
blica reduzida em 36 pontos
percentuais do PIB desde 2020.

"A posição externa foi refor-
çada, apoiada pelo turismo,
pelos fundos da UE e pela me-

lhoria dos termos de troca. Os
indicadores de estabilidade fi-
nanceira melhoraram, refletin-
do uma redução dos riscos sis-
têmicos. Neste momento, um
pouso suave está ao alcance",
afirma o FMI. 

No entanto, "o baixo cresci-
mento da produtividade, o en-
velhecimento da população e o
investimento moderado conti-
nuam os principais constrangi-
mentos a um maior crescimen-
to, ao mesmo tempo que a po-
breza e a desigualdade preci-
sam de ser abordadas", alerta o
organismo.

Neste contexto, a política or-
çamentária deverá ainda atin-
gir um excedente em 2024 e ser
posteriormente globalmente
neutra, para equilibrar o cres-

cimento e o retorno da inflação
à meta, o que também ajudaria
a reduzir a dívida ainda eleva-
da, reconstruindo assim o es-
paço para fazer face a choques
futuros e reduzindo a vulnera-
bilidade à volati l idade dos
mercados, avalia o FMI. 

Entretanto, a composição
fiscal deve ser reorientada para
um investimento público mais
favorável  ao crescimento,
apoiado por uma reforma fiscal
abrangente e por uma maior
eficiência da despesa pública,
sinaliza. 

Continua necessária vigi-
lância aos riscos do setor fi-
nanceiro, nomeadamente do
mercado imobiliário, alerta o
Fundo.

O corpo técnico do FMI es-

pera um crescimento de cerca
de 2% em 2024, recuperando li-
geiramente para 2,5% em 2025,
à medida que as condições fi-
nanceiras melhoram gradual-
mente. 

A médio prazo, espera-se que
o envelhecimento da popula-
ção, o baixo investimento e o
baixo crescimento da produtivi-
dade mantenham o crescimento
abaixo dos 2%, projeta. 

Prevê-se que a inflação glo-
bal diminua para 2% em 2025,
apesar de uma subida tempo-
rária em 2024; a inflação subja-
cente,  embora mais rígida,
também deverá diminuir.  A
continuação do dinamismo
dos fluxos de turismo apoiaria
um excedente da balança cor-
rente a médio prazo.

FMI

Cortes de orçamento levam ANP a
reduzir coletas semanais de preços
CRISTINA INDIO DO
BRASIL/ABRASIL 

Os cortes orçamentários le-
varam a Agência Nacional do
Petróleo, Gás Natural e Biocom-
bustíveis (ANP) a reduzir a
abrangência da pesquisa do Le-
vantamento de Preços de Com-
bustíveis (LPC). Em nota divul-
gada ontem, a agência regulado-
ra informa ter publicado hoje
termo aditivo com a empresa
que executa o serviço. “A medi-
da visa tornar o valor do contra-
to compatível com os cortes or-
çamentários sofridos recente-
mente pela ANP”, diz a nota.

Conforme a ANP, o levanta-
mento coleta preços em 10.920
postos revendedores de com-

bustíveis automotivos ou de
GLP (gás de cozinha), distri-
buídos por 459 cidades.  De
acordo com o termo aditivo, a
partir deste mês, “as coletas se-
manais serão reduzidas para
6.255 (-43%), e a abrangência
geográfica será de 358 cidades
para combustíveis automoti-
vos, das quais 92 cidades tam-
bém terão pesquisa para o
GLP”, informou.

A escolha das localidades que
estarão de fora do levantamen-
to, segundo a ANP, “considerou
alguns critérios, buscando mini-
mizar os impactos negativos de-
correntes das perdas de unida-
des amostrais e localidades pes-
quisadas”, indicou.

A agência reguladora acres-

centou que todas as capitais
permaneceram no LPC e que,
nas outras localidades, “foram
considerados, em especial, os
volumes comercializados, para
manutenção da representativi-
dade da coleta”.

A ANP informou ainda que o
termo aditivo também prevê o
restabelecimento parcial da
abrangência do LPC a partir de
janeiro de 2025. Conforme o
contrato, a pesquisa passará a
ser feita em 417 localidades,
com um total de 8.988 coletas
semanais.

Esta não foi a primeira redu-
ção. A ANP informou que entre,
2003 e 2007, o LPC coletou pre-
ços de 22.880 postos revendedo-
res em 555 cidades, ressaltando

que, em virtude de recorrentes
cortes em seu orçamento, vem
promovendo a sistemática redu-
ção de sua abrangência e repre-
sentatividade, gerando perda de
informações disponibilizadas à
sociedade.

A redução de agora segue a
Resolução de Diretoria da ANP
nº 419/2024, que trata de termos
aditivos de supressão contratual
decorrentes das restrições orça-
mentárias impostas pela Porta-
ria GM/MPO nº 63, de 8 de mar-
ço de 2024.

Mais informações sobre as
localidades suprimidas e as pes-
quisadas, bem como a quanti-
dades de amostras coletadas,
podem ser obtidas neste ende-
reço.

COMBUSTÍVEIS

Haddad diz que patamar do
câmbio deve se acomodar 
FERNANDA TRISOTTO/AE

O ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad, afirmou que o
patamar do câmbio deve se aco-
modar à medida que os proces-
sos de decisão sobre gastos do
governo forem concluídos.
"Creio que vai acomodar, por-
que na hora que esse processo
se desdobrar, isso tende a rever-
ter (alta do dólar)", disse a jorna-
listas ao deixar a sede da Pasta
nesta noite. 

As declarações vieram na es-
teira de um dia difícil no merca-
do, quando tanto o dólar como

as taxas futuras renovaram máxi-
mas, respondendo a um cenário
de mais cautela no exterior e de
piora em relação ao risco fiscal.

As declarações do ministro
sinalizam, de acordo com o pró-
prio, uma mudança na forma de
comunicação do governo, algo
que foi detectado por ele mesmo
como uma das razões para a es-
calada do dólar. "Apesar da des-
valorização ter acontecido no
mundo todo, de uma maneira
geral, aqui aconteceu uma coisa
que foi maior do que nos nossos
pares. Atribuí isso a muitos ruí-
dos. Eu já falei isso no Conse-

lhão, precisamos comunicar
melhor os resultados econômi-
cos que o País está atingindo",
afirmou.

Haddad afirmou que a mu-
dança de comunicação inclui a
avaliação do governo em rela-
ção ao recém-encerrado primei-
ro semestre. Ele destacou que a
arrecadação do mês de junho fi-
cou acima do esperado pela Re-
ceita Federal, por exemplo, e
que está otimista em relação aos
demais resultados, apesar de re-
veses sofridos pelo governo, co-
mo a manutenção da desonera-
ção da folha de pagamento, ou

os impactos da tragédia no Rio
Grande do Sul sobre a economia
e as contas da União.

Questionado sobre a necessi-
dade de intervenção no câmbio,
Haddad frisou que essa é uma
atribuição da autoridade mone-
tária, e não da Fazenda. "Eles lá
é que sabem quando e como fa-
zer, é um assunto que cabe a
eles decidir. Sempre é possível
(intervir no câmbio), porque es-
tá na governança do Banco Cen-
tral agir quando necessário. Se
vai ser necessário ou não, com-
pete à diretoria do BC julgar",
declarou.

DÓLAR
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Escola em Santos fecha
por aumento de casos
de sarna humana

EPIDEMIA

FLÁVIA
ALBUQUERQUE/ABRASIL 

Depois de vistoria feita pela
Secretaria Municipal de Saú-
de de Santos, a Unidade Mu-
nicipal Escolar Emília Maria
Reis,  no bairro do Campo
Grande, em Santos, no litoral
de São Paulo, foi fechada por
precaução após a identifica-
ção de novos de casos de esca-
biose (sarna humana) no lo-
cal. Segundo as informações,
todos os casos eram de pes-
soas que deveriam ter busca-
do tratamento e ter permane-
cido em resguardo.

Até a sexta-feira passada,
data de encerramento de to-
das as atividades na unidade,
foram registrados, entre os 458
alunos, 40 casos de escabiose
de pessoas que frequentam a
unidade, sendo 32 estudantes
e oito profissionais.

“Todos foram encaminha-

dos para as policlínicas de re-
ferência dos munícipes, as-
sistidos pela rede pública de
saúde, para o devido trata-
mento médico. 

Vale frisar que, anterior-
mente ao fechamento, a es-
cola já tinha orientado os pais
de alunos e funcionários so-
bre como prevenir a doença.
o fechamento da escola, que
não é previsto em protocolo,
tornou-se opção para prote-
ger todos os alunos e funcio-
nários”, diz a prefeitura por
meio de nota.

A secretaria ressaltou que,
durante este período, a escola
passará por limpeza para de-
sinfecção. Com o fechamento
da unidade e as aulas presen-
ciais suspensas, a partir desta
segunda-feira até o dia 10 de
julho, as aulas serão remotas.
Neste período a rede munici-
pal de educação entrará em
período de recesso escolar.

TRANSPORTE

Ônibus intermunicipal e
suburbano ficam mais caro 
ELAINE PATRICIA CRUZ/ABRASIL 

A
s passagens dos ôni-
bus intermunicipais
rodoviários e subur-

banos que circulam no estado
de São Paulo, administrados pe-
la Agência de Transporte do Es-
tado de São Paulo (Artesp), es-
tão 10% mais caras a partir desta
segunda-feira. 

O reajuste foi  publicado
no Diário Oficial de sexta-feira
passada e começou a valer a
partir da meia-noite de ontem.

Os ônibus rodoviários são os
que operam em terminais ro-

doviários ou agências de ven-
das de passagens e que têm ca-
racterísticas como bagageiro
externo e poltronas individuais
e numeradas. 

Já os suburbanos contam com
cobrança de passagem dentro do
veículo, sem lugares numerados
e com portas independentes pa-
ra embarque e desembarque de
passageiros e permite o trans-
porte de passageiros em pé.

PEDÁGIOS
Na semana passada, a Artesp

também autorizou o reajuste
anual nas tarifas de pedágios nos

trechos de rodovias estaduais ad-
ministrados por 17 concessioná-
rias que integram o Programa de
Concessões Rodoviárias do Esta-
do de São Paulo. Com isso, a par-
tir desta segunda-feira, 16 con-
cessionárias já podem reajustar
suas tarifas: CCR AutoBAn, Via
Colinas, Ecovias, Arteris Inter-
vias, Renovias, CCR SPVias, Te-
be, CCR ViaOeste, CART, Ecopis-
tas, CCR RodoAnel, Rodovias do
Tietê, Rota das Bandeiras,
SPMar, ViaRondon e Tamoios.

Já a Entrevias poderá reajus-
tar o valor de seus pedágios a
partir da meia-noite do próxi-

mo sábado. 
O maior reajuste será aplica-

do na Tamoios, com aumento
de 4,48%. Já o menor será nas
rodovias da Tebe, de 0,33%. Nas
demais concessionárias, o rea-
juste permitido é de 3,92%.

Segundo a Artesp, os reajus-
tes consideram a recomposição
inflacionária nos últimos 12 me-
ses - de junho de 2023 a maio
deste ano - e estão baseados no
Índice Geral de Preços de Mer-
cado (IGPM) e no Índice Nacio-
nal de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA), de acordo com
cada contrato.

Governo anuncia R$ 3,5 mi para
reforma e melhorias de escola 

O Governo de São Paulo
avança na aplicação de recur-
sos para manutenção da infra-
estrutura e dos ambientes esco-
lares da rede estadual de ensi-
no. Ontem, em Itanhaém, na
Baixada Santista, o governador
em exercício Felicio Ramuth
assinou a autorização para
aporte de R$ 3,5 milhões para a
reforma do prédio e do ginásio
de esportes da escola estadual
Benedito Calixto, que atende
740 estudantes e vai completar
90 anos em 2025.

“É hora de fazer diferente e
assim a gente está investindo em
todo o estado de São Paulo. Es-
tou muito feliz de poder compar-
tilhar essa alegria com vocês. Em

trazer o anúncio desse grande
investimento e das melhorias
que virão com ele”, afirmou Feli-
cio. “E quero dizer também que
esse investimento não é medido
pelo valor que ele proporciona,
mas pelas oportunidades que ele
vai proporcionar para os nossos
jovens, para os nossos professo-
res e professoras, e para toda a
comunidade escolar, que como
nós, acredita que a Educação faz
a diferença”, acrescentou.

Acompanharam a cerimônia
de anúncio dos investimentos
na escola o presidente da Fun-
dação para o Desenvolvimento
da Educação (FDE), Jean Pierre
Neto, parlamentares, gestores,
dirigentes de ensino, diretores

da escola, professores e alunos
da instituição.

Na intervenção, o governo
paulista vai aplicar os recursos
para obras de combate a incên-
dio e AVCB, Sistema de Proteção
contra Descargas Atmosféricas e
reformas do ginásio de esportes
(cobertura, piso, instalações e
estrutura). Também estão pre-
vistas melhorias na cozinha,
despensa, banheiros e instala-
ções elétricas, além de manu-
tenção em forros de madeira e
coberturas, muro, calçamento e
caixilhos.

A escola também receberá
obras de modernização, como a
instalação de sistema de gera-
ção de energia fotovoltaica e

pintura geral. Também está pre-
vista a climatização das salas de
aula. A expectativa é que a inter-
venção fique pronta ainda em
2025, ano em que a escola com-
pleta 90 anos de fundação.

Balanço de obras
O Governo de São Paulo en-

tregou 1.145 obras em escolas
em 17 meses de gestão. Ao todo,
os R$ 960,7 milhões investidos
beneficiaram 616 mil alunos
com reformas de quadras, cozi-
nhas, refeitórios e salas de aula,
além da revitalização de facha-
das e intervenções em telhados
e adequações de acessibilidade.
Na Baixada Santista, os investi-
mentos chegaram a R$ 20 mi-
lhões no período.

ITANHAÉM
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CNJ pede que 13a

vara  explique grampo 
na cela de Youssef

LAVA JATO

GUILHERME NALDIS/AE

A 13ª Vara Federal de Curi-
tiba terá de explicar ao Conse-
lho Nacional de Justiça (CNJ)
porque havia um grampo tele-
fônico na cela do doleiro Al-
berto Youssef, no início da
Operação Lava Jato. A intima-
ção foi despachada no domin-
go, passado, pelo corregedor
nacional de Justiça, Luis Feli-
pe Salomão.

Agora, o juizado tem 15 dias
para explicar o dispositivo, e
porque estava ativo. A investi-
gação é tocada pela Polícia Fe-
deral, no gabinete do ministro
Dias Toffoli, do Supremo Tri-
bunal Federal (STF).

"Determino a correção do
polo passivo deste Pedido de
Providências, uma vez que,
compulsando os autos, verifi-
ca-se que os supostos fatos
narrados e as condutas alega-
das como irregulares na con-
dução do processo que apura-
va a existência de referida es-
cuta não estão relacionados ao
magistrado Eduardo Appio,
mas, sim - a princípio - a ou-
tros magistrados que atuaram
na 13ª Vara Federal de Curiti-
ba. Desse modo, Appio foi in-
cluído no polo passivo pois, à
época de sua interposição, era
o juiz titular da 13ª Vara Fede-
ral de Curitiba e havia desar-
quivado referidos autos para
retomar a apuração de even-
tuais crimes cometidos, tendo
em vista notícias de supostas
fraudes anteriormente come-

tidas na sindicância realizada
pela Polícia Federal e na con-
dução do processo pelo Juízo
da 13ª Vara Federal", determi-
na a medida.

A investigação pode anular
os efeitos da delação do dolei-
ro, a depender do rumo indi-
cado pela vara curitibana. O
depoimento de Youssef foi um
dos mais importantes da Lava-
Jato, que baseou muitas inves-
tigações e decisões da Justiça
no Paraná.

Pivô das investigações, o
doleiro Alberto Youssef foi
um dos primeiros presos na
Lava Jato, em março de 2014.
Ele foi condenado por lava-
gem de dinheiro e organiza-
ção criminosa no decorrer
das investigações, mas, após
fechar um novo acordo de de-
lação, migrou para a prisão
domiciliar em 17 de novem-
bro de 2016 e, em 2017, para o
regime aberto.

No ano passado, por ordem
do juiz federal Eduardo Appio,
da 13ª Vara Federal Criminal
de Curitiba, a PF voltou a
prender Youssef em Itapoá,
em Santa Catarina, onde mo-
ra, segundo sua defesa. Em
menos de 24 horas, no entan-
to, o Tribunal Regional Fede-
ral da 4ª Região (TRF-4) deter-
minou a soltura do doleiro.

Desde de que deixou a pri-
são, Youssef se mudou para
Itapoá. Lá, passou a dar expe-
diente num terminal de con-
têineres do Porto de Itapoá,
em uma empresa de cargas.

TERRAS INDÍGENAS

Marco temporal: STF marca
conciliação para 5 de agosto
ANDRÉ RICHTER/ABRASIL 

O
ministro Gilmar
Mendes, do Supremo
Tribunal Federal

(STF), marcou para 5 de agosto
o início dos trabalhos da comis-
são de conciliação que vai tratar
das ações que envolvem o mar-
co temporal para demarcação
de terras indígenas.

Em abril, o ministro negou
pedido para suspender a delibe-
ração do Congresso que validou
o marco temporal e determinou
que a questão deverá ser discu-
tida previamente durante au-
diências de conciliação. As reu-
niões estão previstas para seguir

até 18 de dezembro deste ano.
Mendes também fixou a

quantidade de representantes
que o Congresso e entidades
que atuam na proteção dos indí-
genas terão na comissão. A Arti-
culação dos Povos Indígenas
(Apib) terá seis representantes.

A Câmara dos Deputados e o
Senado terão três membros cada
um. O governo federal terá qua-
tro representantes, que deverão
ser indicados pela Advocacia-
Geral da União (AGU), pelos mi-
nistérios da Justiça e Segurança
Pública e dos Povos Indígenas,
além da Fundação Nacional dos
Povos Indígenas (Funai).

Os estados terão dois mem-

bros, que serão indicados pelo
Fórum de Governadores e pelo
Colégio Nacional de Procurado-
res de Estado (Conpeg). Os mu-
nicípios deverão indicar um
membro, a partir de consenso
entre a Confederação Nacional
dos Municípios (CNM) e a Fren-
te Nacional dos Prefeitos (FNP).

Gilmar Mendes é relator das
ações protocoladas pelo PL, o
PP e o Republicanos para man-
ter a validade do projeto de lei
que reconheceu o marco e de
processos nos quais entidades
que representam os indígenas e
partidos governistas contestam
a constitucionalidade da tese.

Pela tese do marco temporal,

os indígenas somente têm direi-
to às terras que estavam em sua
posse no dia 5 de outubro de
1988, data da promulgação da
Constituição Federal, ou que es-
tavam em disputa judicial na
época.

Em dezembro do ano passa-
do, o Congresso Nacional derru-
bou o veto do presidente Luiz
Inácio Lula da Silva ao projeto
de lei que validou o marco. Em
setembro, antes da decisão dos
parlamentares, o Supremo deci-
diu contra o marco. A decisão da
Corte foi levada em conta pela
equipe jurídica do Palácio do
Planalto para justificar o veto
presidencial.

Desembargador nega dar a palavra
antecipada a advogada grávida
PEPITA ORTEGA/AE

O desembargador Luiz Alber-
to Vargas, do Tribunal Regional
do Trabalho da 4ª Região (Porto
Alegre), entrou na mira da Cor-
regedoria Nacional de Justiça
após negar cinco pedidos de
uma advogada grávida de oito
meses para apresentar sua sus-
tentação oral no início da sessão
de julgamentos da 8ª Turma da
Corte. A mulher teve de esperar
mais de sete horas para se mani-
festar sobre o caso de seu cliente.

O corregedor Nacional de
Justiça Luís Felipe Salomão

abriu uma apuração sobre a
conduta do magistrado, ressal-
tando a "gravidade" dos fatos.
O procedimento vai investigar
se o desembargador violou
previsões da Constituição, da
Lei Orgânica da Magistratura
Nacional (Loman) e regras do
próprio CNJ.

"Tais questões exigem do Ju-
diciário um olhar atento que
abomine todas as formas de dis-
criminação ou violência, o que
inclui tratamento adequado e
paritário dispensado àqueles
que exercem os serviços no Po-
der Judiciário, além daqueles

quem, de qualquer forma, se
utilizam das suas dependências
ou são usuários dos serviços
prestados", anotou Salomão.

O episódio ocorreu na últi-
ma quinta-feira, durante sessão
virtual presidida por Vargas. O
vídeo da sessão viralizou nas
redes sociais. A advogada Ma-
rianne Bernardi pediu priorida-
de para fazer a sustentação
oral, "por não estar se sentindo
muito bem".

O desembargador do TRT-4
alegou, então, que na sessão vir-
tual não era possível dar prefe-
rência à advogada. Também

alegou que "não sabia se a dou-
tora está grávida ou não" e que
não havia comprovação da ges-
tação. Outros defensores tam-
bém reforçaram o pedido de
Marianne.

O TRT-4 argumentou que o
ato de Vargas "não representa o
posicionamento institucional"
da Corte. O Tribunal destacou
que a preferência das gestantes
na ordem das sustentações orais
é direito legalmente previsto
"devendo ser sempre respeita-
do, além de observado enquan-
to política judiciária com a pers-
pectiva de gênero".

A ESTUPIDEZ DE TOGA

Corregedor arquiva
dois processos sobre 
juíza Gabriela Hardt

CURITIBA

PEPITA ORTEGA/AE

O corregedor nacional de
Justiça, ministro Luís Felipe
Salomão, arquivou dois pro-
cessos relativos à conduta da
juíza Gabriela Hardt e outros
sete sobre o juiz Eduardo Fer-
nando Appio, ex-magistrados
da 13ª Vara Federal de Curiti-
ba, base da Operação Lava Ja-
to. Os processos apuravam su-
posta conduta ilegal de Ga-
briela e atuação político-parti-
dária atribuída a Appio.

Segundo o CNJ, que fiscali-
za a conduta de magistrados, a
Corregedoria está fazendo um
mutirão para analisar todas as
reclamações disciplinares que
citem juízes da Lava Jato.

Gabriela Hardt segue alvo
de um procedimento adminis-
trativo disciplinar pela homo-
logação de um acordo para
criação de um fundo bilionário
da Lava Jato - o qual não foi pa-
ra frente.

Os procedimentos sobre a
magistrada que foram arquiva-
dos por Salomão versavam so-
bre suposta conduta irregular
em dois casos. Um deles sobre
Márcio Lobão, filho do ex-se-
nador Édison Lobão (MDB-
MA), após declaração da in-
competência do juízo da 13ª
Vara de Curitiba para analisar
os autos. E o outro sobre a
'Operação Sem Limites', fase
57 da Lava Jato, segundo diálo-
gos interceptados por hackers
dos protagonistas da Operação
Lava Jato, inclusive o ex-juiz
Sérgio Moro e o ex-procurador
Deltan Dallagnoll.

O ministro entendeu que as
decisões de Gabriela questio-
nadas nestes episódios estão
"resguardadas pela indepen-
dência funcional dos membros
da magistratura no exercício
de sua regular atividade juris-
dicional e se inserem na auto-
nomia e na livre convicção
motivada do julgador".

Salomão viu "descontenta-
mento" dos autores das recla-
mações e entendeu que não há
indícios de que Gabriela tenha
incorrido em falta funcional.

Já os processos sobre
Eduardo Appio versavam ma-
joritariamente sobre uma su-
posta atuação político-parti-
dária do juiz federal. Parte dos
procedimentos foi impetrada
por deputados e senadores,
entre eles Flávio Bolsonaro, fi-
lho 01 do ex-presidente Jair
Bolsonaro.

O ministro-corregedor en-
tendeu que as manifestações e
críticas do magistrado à con-
dução e métodos da Lava Jato
estão inseridas justamente na
ressalva de "liberdade de cáte-
dra" do magistrado, conforme
previsto na Lei Orgânica da
Magistratura.

Segundo o corregedor, as
manifestações "não foram ba-
seadas em preferências exclu-
sivamente políticas ou posicio-
namentos morais ou pura-
mente ideológicos, mas sim
em critérios técnicos, concei-
tos jurídicos e correntes teóri-
cas do Direito Penal e Proces-
sual Penal, o que não pode ser
configurado como infração
funcional".

Focos de incêndio no Pantanal
estão sob investigação da PF 
PEDRO RAFAEL VILELA/ABRASIL 

A ministra do Meio Ambiente
e Mudança do Clima, Marina Sil-
va, afirmou ontem que a Polícia
Federal (PF) investiga de 18 a 19
focos de incêndio no Pantanal,
"para determinar a autoria". Se-
gundo a ministra, a ação humana
é o que tem causado a maior de-
vastação já registrada no bioma.

"O que nós estamos identifi-
cando é que 85% dos incêndios
que temos hoje estão ocorrendo
em propriedades privadas. A his-
tória de que pode ser raio, des-
carga de raio, não é [verdadeira].
É por ação humana", destacou a
ministra em entrevista a jornalis-
tas, no Palácio do Planalto, após
a terceira reunião da sala de si-
tuação criada pelo governo fede-
ral para enfrentar a crise ambien-
tal no Pantanal.

Com base em informações
enviadas por órgãos ambientais,
como o Instituto Brasileiro de
Meio Ambiente e Recursos Natu-
rais Renováveis (Ibama) e o Insti-
tuto Chico Mendes de Conserva-
ção da Biodiversidade (ICMBio),
Marina Silva disse que as autori-
dades policiais estão apurando
as circunstâncias dos incêndios,
que podem ser considerados cri-

minosos. Ela classificou a situa-
ção vivida pelo Pantanal de deso-
ladora.

"O que tem de concreto é que
nós sabemos quais são os focos,
de onde surgiu a propagação (do
fogo). Nós trabalhamos com tec-
nologia altamente avançada, que
não permite que haja falha em
relação aonde aconteceu esses
focos", observou.

"A gente não faz esse julga-
mento a priori, espera que a Jus-
tiça faça esse indiciamento, aí
nós vamos verificar quem são os
proprietários, quais são as fazen-
das, se foi um processo culposo
ou doloso", completou.

SECA SEVERA
O Pantanal já vive uma estia-

gem severa, com escassez hídrica
em toda a bacia. Historicamente,
a escalada de incêndios acontece
em agosto, mas dezenas de gran-
des focos foram registradas este
mês. Até o momento, segundo
balanço da ministra, mais de 3,8
mil focos de calor foram notifica-
dos no Pantanal. Mais de 700 mil
hectares do bioma foram consu-
midos pelas chamas.

Por causa disso, os esforços de
combate aos incêndios foram
antecipados este ano. E, de acor-

do com o Ibama, a falta de chu-
vas na região está atípica há pelo
menos seis anos.

Maior área úmida contínua
do planeta, o Pantanal regis-
trou, no acumulado dos últi-
mos 12 meses, 9.014 ocorrên-
cias de focos de fogo, quase sete
vezes mais que os 1.298 regis-
trados pelo sistema no mesmo
período do ano passado. Os da-
dos são do Programa de Quei-
madas do Instituto Nacional de
Pesquisas Espaciais (Inpe).
Além do maior volume de quei-
madas, chama a atenção a an-
tecipação do problema, que
nos anos anteriores só foi inten-
sificado a partir de agosto.

AÇÕES EM ANDAMENTO
Instalada há duas semanas, a

sala de situação foi criada para
tratar sobre a seca e o combate a
incêndios no país, especialmente
no Pantanal e na Amazônia. O
grupo interministerial é coman-
dado pela Casa Civil da Presidên-
cia, com coordenação executiva
do Ministério do Meio Ambiente
e participação dos ministérios da
Integração e do Desenvolvimen-
to Regional, da Defesa e da Justi-
ça e Segurança Pública.

Na última sexta-feira, as mi-

nistras Marina Silva e Simone Te-
bet (Planejamento e Orçamento)
fizeram um sobrevoo sobre o
Pantanal, na região de Corumbá
(MS), um dos epicentros dos in-
cêndios.

Para o combate às queimadas,
já são mais de 250 agentes fede-
rais atuando, incluindo brigadis-
tas e agentes da Força Nacional,
que devem ficar por pelo menos
60 dias na região.

Na semana passada, o gover-
no federal anunciou a liberação
de R$ 100 milhões para ações do
Ibama e do ICMBio no bioma. O
governo do estado de Mato Gros-
so do Sul também reconheceu si-
tuação de emergência em muni-
cípios afetados pelas queimadas
na região, o que facilita a libera-
ção de recursos e flexibiliza con-
tratações públicas para compra
de equipamentos, mobilização
de equipes e outras ações de en-
frentamento à crise.

O governo federal montou
duas bases, uma em Corumbá, e
outra na altura do km 100 da Ro-
dovia Transpantaneira, segundo
Marina Silva, para abrigar equi-
pes, concentrar as ações logísti-
cas e realizar o monitoramento e
acompanhamento dos focos de
incêndio.
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Justiça dá 60 dias para casal vacinar filhas em SC 
ANDRÉ RICHTER/ABRASIL 

O Tribunal de Justiça de San-
ta Catarina (TJSC) confirmou
uma decisão que obrigou um
casal de São Bento do Sul (SC) a
vacinar as duas filhas.

Pela decisão, os pais terão
prazo de 60 dias para vacinar as
crianças conforme o esquema
de imunização do Ministério da

Saúde. Em caso de descumpri-
mento, será cobrada multa diá-
ria de R$ 100 a R$ 10 mil.

O tribunal julgou na semana
passada um recurso protocolado
pelos pais. No processo, eles afir-
maram que não podem ser obri-
gados a vacinar as filhas diante
da "falta de aprovação médica"
dos imunizantes, fato que, se-
gundo o casal, colocaria em risco

a saúde delas. O processo para
obrigar a vacinação foi movido
pelo Ministério Público.

Ao julgar o caso, o juízo de se-
gundo grau citou a pandemia de
Covid-19 e entendeu que a
Constituição determina o dever
do Estado e da família de asse-
gurarem o direito à saúde. Para
o magistrado responsável pelo
caso, a dispensa de vacinação só

pode ocorrer com atestado mé-
dico em que conste a contrain-
dicação para vacinação.

"Enquanto cidadãos marca-
dos pela ética, permanecemos
com o irrenunciável compromis-
so para com a saúde e a integri-
dade de cada ser humano, espe-
cialmente das crianças e adoles-
centes, respeitando a ciência em
prol da vida”, diz o magistrado.

NEGACIONISMO



Encontros temáticos
do G20 abrem mês de
julho no Rio de Janeiro 

CÚPULA

BRUNO DE FREITAS
MOURA/ABRASIL 

A primeira reunião de cúpu-
la do G20 (Grupo dos 20, que
reúne as principais economias
do mundo) sob a presidência
brasileira acontece apenas no
fim de novembro, mas a cidade
do Rio de Janeiro, autointitula-
da Capital do G20, vive cada vez
mais o clima de centro das
atenções internacionais. O mês
de julho começa com ao menos
três encontros, um voltado à
comunidade científica; o se-
gundo, a centros de pesquisa; e
um terceiro com Sherpas (líde-
res) de diversos países.

Começou ontem e continua
hoje o encontro do Science 20
(S20), grupo de engajamento
para a área de ciência e tecno-
logia. A reunião, em um hotel
na Barra da Tijuca, pretende fi-
nalizar um documento com re-
comendações de ciência e tec-
nologia que serão entregues
aos líderes e chefes de governo
do bloco em novembro.

A presidência do S20 está a
cargo da Academia Brasileira
de Ciências. O documento a ser
elaborado aborda os temas in-
teligência artificial, bioecono-
mia, processo de transição
energética, desafios da saúde e
justiça social. Participam do fó-
rum o embaixador Mauricio
Lyrio, Sherpa do G20 no Brasil,
além de representante do Mi-
nistério de Ciência, Tecnologia
e Inovação (MCTI). Virão ao
Brasil para a cúpula do S20 re-
presentantes de academias de
ciências dos países do G20,
além de integrantes de organi-
zações científicas internacio-
nais, como a Parceria InterAca-
demias (IAP), Conselho Inter-
nacional de Ciência (ISC), Rede
Interamericana de Academias
de Ciências (IANAS), Associa-
ção de Academias e Sociedades
de Ciências da Ásia (AASSA) e o
Conselho Assessor das Acade-
mias Europeias (EASAC).

A Agência Brasil teve acesso
ao rascunho da carta final. Um
dos trechos aponta que avan-
ços da inteligência artificial (IA)
são cruciais para moldar o futu-
ro das sociedades, transfor-
mando vários setores socioeco-
nômicos e impulsionando des-
cobertas científicas. 

“No entanto, todo o seu po-
tencial ainda está largamente
inexplorado. Tanto as nações
desenvolvidas como as em de-
senvolvimento devem equipar
as suas comunidades científi-
cas para aproveitarem eficaz-
mente as tecnologias de IA”, as-
sinala o documento, que tam-
bém faz menções à ética, res-
peito à privacidade, proprieda-
de intelectual e justiça.

O S20 é um dos 13 grupos de
engajamentos do G20, espécie
de fóruns paralelos que se pro-
põem a discutir políticas públi-
cas e caminhos para o desen-
volvimento. 

T20
Outro grupo de engajamen-

to que marca presença no Rio
de Janeiro esta semana é o
Think Tanks 20 (T20), que reú-
ne institutos de pesquisas. Os
encontros são na hoje e ama-
nhã, na sede do Banco Nacio-
nal de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social (BNDES), no
Centro da cidade. Líderes de
121 think tanks nacionais e in-
ternacionais, membros da aca-
demia, representantes dos se-
tores público e privado e da so-
ciedade civil vão debater e pro-
por soluções para os grandes
desafios globais, incluindo te-
mas como o combate à fome e
às desigualdades, transição
energética, transformação di-
gital e a reforma da governan-
ça global.

Segundo a organização, “O
encontro fortalece a participa-
ção de think tanks e instituições
acadêmicas durante a presi-
dência brasileira no G20, ao
disseminar o conhecimento
produzido pelas seis forças-ta-
refas do T20 Brasil.”

As conclusões e recomenda-
ções objetivas serão organiza-
das em uma carta e entregues
aos líderes de Finanças dos paí-
ses que G20. Será a primeira vez
que o posicionamento será en-
tregue antecipadamente, para
que possa, de fato, ser analisa-
do e influenciar nas negocia-
ções dos líderes e na elabora-
ção da declaração conjunta du-
rante a cúpula de novembro.

O encontro é organizado pe-
lo Centro Brasileiro de Relações
Internacionais (Cebri), Funda-
ção Alexandre de Gusmão (Fu-
nag) e o Instituto de Pesquisa
Econômica Aplicada (Ipea).

SHERPAS
Ainda esta semana, entre os

dias 3 e 5, há o encontro de
Sherpas de diversos países. O
encontro é uma inovação da
presidência brasileira no G20:
uma sessão conjunta dos Sher-
pas com representantes dos
grupos de engajamento do G20,
que poderão transmitir suas
prioridades aos altos represen-
tantes governamentais.

Essa inovação é parte do G20
Social, iniciativa brasileira para
ampliar a participação de ato-
res não governamentais nas ati-
vidades e nos processos decisó-
rios do G20, que culminará na
Cúpula Social do G20, de 14 a
16 de novembro, também no
Rio de Janeiro.

ENTENDA O G20
O G20 é composto por 19

países - África do Sul, Alema-
nha, Arábia Saudita, Argentina,
Austrália, Brasil, Canadá, Chi-
na, Coreia do Sul, Estados Uni-
dos, França, Índia, Indonésia,
Itália, Japão, México, Reino
Unido, Rússia e Turquia - e dois
órgãos regionais, a União Afri-
cana e a União Europeia.

Os integrantes do grupo re-
presentam cerca de 85% da
economia mundial, mais de
75% do comércio global e cerca
de dois terços da população
mundial.

EUA

Minoria da Suprema Corte
reage a ação que ‘salva’ Trump 
A

s juízas que compõem
a minoria liberal na
Suprema Corte dos

Estados Unidos divergiram vee-
mentemente da decisão que ga-
rantiu imunidade parcial a Do-
nald Trump. O voto contrário
afirma que a maioria conserva-
dora transformou a figura do
presidente em "rei acima da lei".

Por seis votos a três, a corte
determinou ontem, que ex-pre-
sidentes têm imunidade absolu-
ta nos atos oficiais, mas podem
responder por suas ações pes-
soais. A decisão, vista como uma
vitória para Trump, na prática,
posterga processos no momento
em que o líder republicano tenta
voltar à Casa Branca.

Sonia Sotomayor escreveu que
a maioria estava profundamente
equivocada e que a decisão terá
consequências severas para o fu-
turo da democracia americana. 

A opinião foi compartilhada
pelas juízas Elena Kagan e Ketanji
Brown Jackson, todas indicadas
por presidentes do Partido De-
mocrata.

"Ordena que o Seal Team Six
(unidade especial) da Marinha
assassine um rival político? Imu-
ne. Organiza um golpe militar pa-
ra manter o poder? Imune. Aceita
um suborno em troca de um per-
dão? Imune. Imune, imune, imu-
ne", criticou Sotomayor.

As teses foram levantadas
quando a Suprema Corte ouviu o

pedido de Donald Trump por
imunidade absoluta. Na ocasião,
a defesa alegou que os presiden-
tes precisavam dessa garantia pa-
ra governar com independência e
sustentou argumento ao ser con-
frontada com hipóteses extremas,
da venda de segredos nucleares a
assassinatos e golpes de Estado.

"Mesmo que esses cenários de
pesadelo nunca se concretizem, e
eu rezo para que nunca se concre-
tizem, o dano já foi feito", escre-
veu a juíza. "Em cada uso do po-
der oficial, o Presidente é agora
um rei acima da lei".

Sotomayor acusou a maioria
de ignorar precedentes legais e
argumentou que o parecer favo-
rece apenas a defesa de Trump.
Ela criticou, entre outras coisas, a
decisão de que os promotores
não poderiam usar os atos ofi-
ciais como evidência em um jul-
gamento - mesmo que esses atos
oficiais estejam relacionados a
ações pessoais, passíveis de res-
ponsabilidade.

A acusação contra Trump, por
exemplo, alega que ele explorou o
poder do Departamento de Justi-
ça para pressionar Estados a acei-
tar listas com eleitores falsos. Os
juízes decidiram que as conversas
de Trump com os funcionários do
Departamento se qualificariam
como atos oficiais e não poderiam
ser usadas como evidência.

"Argumento por argumento, a
maioria inventa imunidade por

meio da força bruta", escreveu So-
tomayor, acrescentando que a de-
cisão estreita tanto a linha entre
atos oficiais e não oficiais que tor-
na quase impossível processar
um ato não oficial.

Ela concluiu seu posiciona-
mento de forma dura. No lugar do
"respeitosamente, discordo" que
frequentemente encerra os votos
de divergência na Suprema Corte,
escreveu: "Com medo por nossa
democracia, eu discordo."

O voto da maioria, escrito pelo
presidente da Suprema Corte
John Roberts, afirma que a diver-
gência da ala liberal tem um tom
desproporcional. As dissidentes,
por outro lado, afirmam que a
preocupação é justificada.

Além de seguir a opinião de
Sonia Sotomayor, a juíza Ketanji
Brown Jackson, indicada de Joe
Biden para Suprema Corte,
apresentou uma divergência se-
parada.

"A maioria dos meus colegas
parece ter confiado na capacida-
de da Corte de impedir que os
presidentes se tornem reis por
meio da avaliação caso a caso do
novo paradigma de responsabili-
dade presidencial", escreveu. "Te-
mo que eles estejam errados.
Mas, para o bem de todos nós, es-
pero que eles estejam certos."

Trump alegou imunidade pre-
sidencial ao recorrer das acusa-
ções do procurador especial Jack
Smith, que miram nos esforços do

líder republicano para reverter a
derrota na última eleição. O pedi-
do chegou à Suprema Corte de-
pois de ser rejeitado por tribunais
inferiores.

O resultado da votação por seis
votos a três reflete a divisão do tri-
bunal, que tem seis juízes conser-
vadores, sendo três deles indica-
dos pelo próprio Donald Trump,
e três liberais.

Na prática, a decisão atrasa o
processo e torna improvável que
o ex-presidente seja julgado an-
tes das eleições. Isso porque ca-
berá a juíza Tanya Chutkan con-
vocar novas audiências para tra-
çar a linha entre o que são atos
oficiais e o que são ações pes-
soais de Trump no caso apre-
sentado por Jack Smith. Se elei-
to, Trump poderia ordenar que
o Departamento de Justiça en-
cerre as acusações ou conceder
perdão a si mesmo.

VITÓRIA DE TRUMP
A Suprema Corte dos Estados

Unidos decidiu ontem, que o ex-
presidente Donald Trump tem di-
reito a receber imunidade parcial
nos processos em que ele respon-
de na Justiça americana.

A decisão, vista como uma vi-
tória para Trump, deve atrasar os
julgamentos dos processos a que
ele responde na Justiça dos EUA.
O ex-presidente é candidato nas
eleições do país, que acontecem
em 5 de novembro.

Coreia do Norte testa mísseis em resposta
a exercício da Coreia do Sul com os EUA

A Coreia do Norte realizou on-
tem, testes com dois mísseis balís-
ticos, um dia após o país prometer
respostas "ofensivas e esmagado-
ras" a um novo exercício militar
dos EUA com a Coreia do Sul e o
Japão. A informação foi divulgada
pelo exército da Coreia do Sul.

O Estado-Maior Conjunto da
Coreia do Sul disse em um comu-
nicado que os mísseis foram lan-
çados com 10 minutos de interva-
lo em direção ao nordeste da ci-
dade de Jangyon, no sudeste da
Coreia do Norte. O comunicado
afirmou que o primeiro míssil
voou 600 quilômetros e o segun-
do 120 quilômetros, mas não dis-
se onde eles aterrissaram.

A Coreia do Norte normal-
mente testa mísseis em direção às
suas águas orientais, mas a dis-
tância de voo do segundo míssil
foi muito curta para alcançar es-
sas águas. O porta-voz do Estado-
Maior Conjunto sul-coreano, Lee
Sung Joon, disse mais tarde em
uma entrevista coletiva que o se-
gundo míssil sofreu um possível
voo anormal durante a fase inicial
de seu voo. Ele disse que, se o mís-
sil explodiu, seus destroços pro-

vavelmente se espalharam no so-
lo, embora nenhum dano tenha
sido relatado imediatamente.

Lee disse que uma análise adi-
cional do lançamento do segundo
míssil estava em andamento. A
mídia sul-coreana, citando fontes
militares não identificadas, infor-
mou que é altamente provável
que o segundo míssil tenha caído
em uma área interna do Norte. Os
relatórios disseram que o primei-
ro míssil caiu nas águas ao largo
da cidade oriental norte-coreana
de Chongjin.

"VERSÃO ASIÁTICA"
O Estado-Maior Conjunto

condenou os lançamentos do
Norte como uma provocação
que representa uma séria amea-
ça à paz na Península Coreana.
Disse que a Coreia do Sul man-
tém uma prontidão firme para
repelir quaisquer provocações
da Coreia do Norte em conjunto
com a aliança militar com os Es-
tados Unidos.

Os lançamentos ocorreram
dois dias após a Coreia do Sul, os
EUA e o Japão concluírem seus
novos exercícios trilaterais na re-

gião Nos últimos anos, os três paí-
ses têm expandido sua parceria
de segurança trilateral para me-
lhor lidar com as ameaças nuclea-
res em evolução da Coreia do
Norte e a crescente assertividade
da China na região.

O exercício "Freedom Edge" foi
projetado para aumentar a sofisti-
cação com exercícios simultâneos
aéreos e navais voltados para me-
lhorar a defesa conjunta contra
mísseis balísticos, guerra antis-
submarina, vigilância e outras ha-
bilidades e capacidades. O exercí-
cio de três dias envolveu um por-
ta-aviões dos EUA, bem como
destróieres, jatos de combate e
helicópteros dos três países.

No domingo passado, o Minis-
tério das Relações Exteriores da
Coreia do Norte emitiu uma longa
declaração condenando forte-
mente o exercício "Freedom Ed-
ge", chamando a parceria EUA-
Coreia do Sul-Japão de uma ver-
são asiática da Otan. Disse que o
exercício destruiu abertamente o
ambiente de segurança na Penín-
sula Coreana e continha a inten-
ção dos EUA de sitiar a China e
exercer pressão sobre a Rússia. A

declaração disse que a Coreia do
Norte "defenderá firmemente a
soberania, segurança e interesses
do estado e a paz na região através
de contramedidas ofensivas e es-
magadoras".

MÍSSIL MULTI-OGIVA
Os lançamentos de segunda-

feira foram os primeiros disparos
de armas do Norte em cinco dias.
Na quarta-feira, a Coreia do Norte
lançou o que chamou de míssil
multi-ogiva no primeiro teste co-
nhecido de uma arma avançada
em desenvolvimento destinada a
derrotar as defesas antimísseis
dos EUA e da Coreia do Sul.

A Coreia do Norte disse que o
lançamento foi bem-sucedido,
mas a Coreia do Sul descartou a
alegação do Norte como uma de-
cepção para encobrir um lança-
mento fracassado. Nas últimas
semanas, a Coreia do Norte flu-
tuou numerosos balões carrega-
dos de lixo em direção à Coreia
do Sul, no que descreveu como
uma resposta recíproca aos ati-
vistas sul-coreanos que enviam
panfletos políticos via seus pró-
prios balões.

CONFLITOS

Teatro Carlos Gomes
reabre com premiação

PRAÇA TIRADENTES

CRISTINA INDIO DO
BRASIL/ABRASIL 

O Teatro Municipal Carlos
Gomes, na Praça Tiradentes,
centro do Rio de Janeiro, foi
reaberto ontem depois de pas-
sar por dois anos da maior re-
forma feita no espaço cultural.
Por meio das secretarias muni-
cipais de Cultura e de Infraes-
trutura, a Prefeitura do Rio in-
vestiu mais de R$ 16 milhões
na obra realizada pela Empre-
sa Municipal de Urbanização
(Rio-Urbe).

Com 650 lugares, o Carlos
Gomes volta ao público com
a substituição completa do

sistema de ar-condicionado
e elevadores;  recuperação
das instalações elétricas e hi-
dráulicas; reforma dos 11 ca-
marins; restauração de todos
os elementos históricos; no-
vo sistema de som, luz e ce-
notécnica; novo sistema de
prevenção e combate a in-
cêndio; e nova configuração
de plateia e balcões, além de
cadeiras, acessibilidade para
público e artistas; revitaliza-
ção dos salões Guarani e Pa-
raíso (climatizados e refor-
mados), recuperação total da
fachada, tratamento de ilu-
minação cênica e revisão es-
trutural completa.

Lula defende que partido indique outro
nome caso Biden não tenha condições 
SOFIA AGUIAR 
E VICTOR OHANA/AE

O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva afirmou que o presidente
dos Estados Unidos, Joe Biden,
precisa avaliar se está em condi-
ções de saúde para concorrer à
reeleição contra o ex-presidente
Donald Trump. O petista disse ter
um apreço pessoal por Biden,
mas comentou que, caso ele não
tenha condições para o pleito, o
Partido Democrata precisa indi-
car outra pessoa.

"Eu pessoalmente gosto do Bi-
den, já encontrei com o Biden vá-
rias vezes. Acho que o Biden tem
um problema que ele está andan-

do mais lentamente, está demo-
rando mais para responder as coi-
sas. Mas quem sabe da condição
do Biden é o Biden", comentou o
chefe do Executivo brasileiro nes-
ta segunda-feira, dia 1º, em entre-
vista à Rádio Princesa, de Feira de
Santana, na Bahia.

Lula afirmou que uma pessoa
pode mentir sobre sua condição
de saúde para as pessoas, mas
não pode "mentir a vida inteira
para ele mesmo". Diante disso, o
petista defendeu que o presi-
dente americano precisa "ava-
liar" suas condições de saúde
para a eleição.

"O Biden que tem que avaliar.
Se ele tá bem, ele é candidato, tu-

do bem achar que está em condi-
ções, ótimo. Mas, se ele não esti-
ver [bem], é melhor eles [Partido
Democrata] tomarem uma deci-
são", comentou.

O chefe do Executivo brasileiro
disse que achou "desagradável" e
"chato" a forma como Biden foi
exposto no primeiro debate elei-
toral contra Trump na semana
passada. Para Lula, "expuseram
muito a fragilidade" do atual pre-
sidente americano.

"Do outro lado, um cidadão
mentiroso porque, segundo o The
New York Times, contou 101 men-
tiras no debate. E do outro lado, o
Biden, com certa morosidade pa-
ra responder as coisas", contex-

tualizou Lula.
"Fico torcendo pelo Biden.

Deus queira que ele esteja bem de
saúde, Deus queira que ele possa
concorrer. Senão, o Partido De-
mocrata pode indicar outra pes-
soa", acrescentou.

Lula afirmou que a decisão de
manter Biden na disputa é muito
importante, uma vez que a elei-
ção nos Estados Unidos afeta o
mundo inteiro. "A depender de
quem ganha, e de qual política ex-
terna que quer ter os Estados Uni-
dos, a gente pode melhorar ou
piorar o mundo", comentou. "E
acho que é importante levar em
conta que é preciso melhorar o
mundo."

ELEIÇÕES

INVERNO: Sol com nevoeiro ao amanhecer. 
As nuvens aumentam à tarde.

Manhã Tarde Noite
06:35 17:20

16º25º 5%
6
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